
848Topoi (Rio J.), Rio de Janeiro, v. 20, n. 42, p. 848-854, set/dez. 2019 | www.revistatopoi.org

Bastidores da Conjuração Baiana de 1798
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Nos cursos de Letras, quando topamos 
com periodizações relativas às partes do Bra-
sil entre os séculos XVI e XVIII, costuma-
mos aprender que o “Barroco” baiano durou 
167 anos, de 1601 a 1768. Imediatamente 
após aquele “movimento artístico”, tido por 
rebuscado, serpenteante e obtuso, teríamos 
vivenciado 20 ou 30 anos de “Arcadismo”, 
iniciado muito precisamente em 1768 (ano 
em que saíram as Obras do desembarga-
dor, minerador, escravista e poeta Cláudio 
Manuel da Costa) e encerrado em data um 
tanto vaga, após a devassa, a prisão e a exe-
cução de um dos chamados “inconfidentes”. 
A solução que os manuais encontraram para 
preencher a distância geográfica e o interva-
lo temporal até a chegada e violenta instala-
ção da Corte no Rio de Janeiro consistiu em 
fixar e nomear o período que vai de 1792 a 
1808 (ou o 7 de setembro de 1822, ou o 2 
de julho de 1823) como era “de transição”. 

Sugere-se que migramos do estatuto “colo-
nial” português para o império da jovem na-
ção brasileira – ainda que sob a tutela inglesa 
–, mediante os caprichos de um irrequieto 
d. Pedro I que projetava suas ambições di-
násticas no filho: o “conciliador” Pedro II. 
Supõe-se, também, que a chama “pré-ro-
mântica”, com seu pendão protonativista, 
estivesse embutida no movimento “árcade” 
e se extinguisse no mesmo cadafalso que re-
cebera o alferes Tiradentes. Em acordo com 
essa concepção escolar, que ainda vislumbra 
“espírito cívico” e “patriotismo brasileiro”, 
décadas antes de o país vir a sê-lo, a prisão 
dos conjurados também encerraria o brevís-
simo e anacrônico “neoclassicismo” greco-
-latino, redivido no lamaçal de eiras e beiras 
setecentistas. 

Desse modo, a já nem tão reluzente ca-
pitania mineira, embalada por “sentimentos 
antilusitanos” e candidatos a heróis da “pá-
tria”, viveria um período de decadência so-
cioeconômica e cultural, em que quase nada 
de relevante teria acontecido naquele territó-
rio ultramarino – exceção feita às denúncias 
de crimes de lesa-majestade, punidos com a 
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chibata em público, o degredo para posses-
sões na África e, em alguns casos, a forca 
e o esquartejamento, previstos nas Ordena-
ções do Reino para os mais pobres. Tudo isso 
para deleite de uma ansiosa tribuna ciosa 
por tonificar sua moral, ordem e civilidade 
– devidamente apinhada em torno do patí-
bulo instalado no Rio de Janeiro. Esquece-
-se, providencialmente, que as capitanias do 
Estado do Brasil atuavam pragmaticamen-
te e de modo mais ou menos coordenado, 
pelo menos naquele tempo. Isso impediria 
negligenciar o habitual privilégio dos magis-
trados, o arbítrio das leis, os movimentos de 
sedição contra diferentes governos e mesmo 
as variadas representações artísticas – den-
tre elas, as práticas letradas produzidas por 
cortesãos sedentos de distinção entre os “ho-
mens bons”. Para além dos eventos transcor-
ridos entre 1789 e 1792, nas Minas, haveria 
que se prestar detida atenção à Conjuração 
Baiana de 1798, transcorrida em Salvador, 
apenas seis anos após a execução de Tiraden-
tes no Rio de Janeiro. 

Salvo engano, é essa grande lacuna que 
este livro de Patrícia Valim vem preencher. 
Dividido em três seções, o estudo parece 
dialogar com a célebre disposição que 
Euclides da Cunha estendeu a Os sertões. A 
estrutura tripartite – anunciada no subtítulo 
(“Tensão”, “Contestação” e “Negociação 
política”) – projeta-se desde a capa, cujas 
cores se aproximam em muito do bleau, 
blanc, rouge que tingia os ideais republicanos 
e embalavam a Revolução Francesa, 
iniciada em 1789. Por sinal, a Conjuração 
Baiana de 1798 quase reproduzia os três 
pilares de além-mar: “liberdade, república 

e revolução” (p. 22). Antes de passar à 
matéria principal, a pesquisadora revisita a 
extensa tradição historiográfica produzida 
sobre a colonização portuguesa, dentro e 
fora do país (Inácio Accioli, John Armitage, 
Francisco Adolfo de Varnhagen, Fernandes 
Pinheiro, Francisco Borges de Barros, Braz 
do Amaral, Caio Prado Júnior, Affonso Ruy, 
Fernando Novais, István Jancsó, Carlos 
Guilherme Mota, Florestan Fernandes, 
Kenneth Maxwell, etc.) e restabelece a 
importância dos estudos de Kátia Mattoso e 
Valentim Alexandre, entre muitos outros que 
reorientaram os trabalhos, especialmente em 
torno da chamada “Conjuração Baiana de 
1798”.

Como a historiadora adverte, em “Al-
guma explicação”, Salvador exercia a “capi-
talidade” no Estado do Brasil, concomitan-
temente à nova sede do vice-reino (Rio de 
Janeiro), desde o século anterior. Com de-
zenas de milhares de habitantes, em 1780, 
a capitania da Bahia tinha população, es-
trutura e poder consideravelmente maiores 
e tão complexos quanto aqueles das Minas, 
para onde se transferia a atenção da Coroa, 
interessada em fomentar a exploração dos 
escravos, com vistas a ampliar divisas da 
Metrópole, graças ao escoamento de ouro 
e outras mercadorias pelo porto do Rio – 
principalmente aquelas que sobrassem do 
sabido contrabando local, sob as desordens 
dos “principais do lugar”, a atuar em nome 
de Deus, da Lei e do pretenso racionalismo 
das Luzes. Em funcionamento análogo ao 
das vilas mineiras, “[…] a cidade [Salvador] 
foi o centro administrativo da colônia e do 
único vice-reinado no mundo atlântico até 
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1763, sede da única Relação do Brasil até 
1751, sede do único bispado até 1676 e, de-
pois, do arcebispado do Brasil” (p. 66). Além 
de recorrer a diversos documentos, locali-
zados em numerosos acervos dentro e fora 
do país, Patrícia Valim dialoga com Arno 
Wehling, para quem: […] os inúmeros con-
flitos ocorridos entre vice-reis, governadores 
e demais autoridades, sobretudo no final do 
século XVIII [...] caracterizavam a natureza 
intrinsecamente conflitual das relações de 
poder na colônia – que, antes de significar 
ausência de racionalidade, era a própria fi-
losofia administrativa da Coroa Portuguesa 
(p. 77). O que se entendia por “Corporação 
de Enteados” – ponto de partida para a tese 
de Valim? De acordo com as cartas e relatos 
de Luís dos Santos Vilhena, professor régio 
que atuou em Salvador no final do século 
XVIII, tratava-se de homens poderosos e 
sem escrúpulos, a ocupar postos estratégi-
cos no governo da Bahia, que emprestaram 
feição aparentemente legítima a práticas de 
enriquecimento pessoal, na proporção direta 
com que negligenciavam a enorme popula-
ção de miseráveis, condenada a sobre-existir 
naquela capitania: 

[…] por um lado a Coroa portuguesa 
tentava recrudescer a fiscalização de todas 
as variáveis envolvidas no comércio para 
exportação com a criação das Mesas de 
Inspeção, das Juntas da Fazenda e do 
Celeiro Público (…) por outro, ela se 
colocava em uma situação delicada na 
medida em que alguns dos principais 
comerciantes traficantes de escravos, 
financiadores da economia exportadora 

e não raras vezes acusados de praticarem 
contrabando, eram recrutados a ocupar os 
postos dos órgãos da administração local 
(p. 82).

No primeiro capítulo, destacam-se os 
muitos papéis e atribuições do Secretário de 
Estado José Pires de Carvalho e Albuquer-
que, célebre pela vasta memória arquivística 
e por encontrar contínuas brechas na legis-
lação vigente, a reforçar a vantajosa parceria 
com d. Fernando José de Portugal e Castro, 
governador da Bahia entre 1788 e 1801. No 
quadro geral, para além da escravidão – o 
principal eixo da economia baiana –, as “cli-
vagens políticas das elites governativas” (p. 
52) aproximam decisivamente os eventos 
transcorridos em Salvador com os de ou-
tras cercanias. Também havia contrabando 
na Bahia e, a exemplo do que sucedeu nas 
capitanias de Minas Gerais, Espírito Santo, 
Maranhão, etc., a troca de influências entre 
o governo e a justiça (e entre representantes 
da administração reinol e do clero) resulta-
ram em uma complexa rede de benefícios 
escusos, restritos aos “principais do lugar”, 
convenientemente acobertados pela Coroa 
– mais preocupada em perpetuar o tráfico 
negreiro e o sistema exploratório do taba-
co, do açúcar, do couro e de outras mer-
cadorias: “[…] as falhas dos magistrados 
eram compensadas pelas funções políticas 
que eles acabam desempenhando” (p. 125). 
Dado o aumento do volume de correspon-
dências contendo denúncias a emissários 
do reino, em Lisboa, e das representações 
à Vereança, assinadas por comerciantes e 
políticos locais, a Coroa fechou os olhos 
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aos desmandos; alinhou-se de outras for-
mas com o governo da capitania e passou 
a remunerar melhor as milícias da guarda 
real. Daí o relevante testemunho recupe-
rado pela historiadora: “Vilhena associa a 
queda e a ausência de seus pagamentos à 
substituição das patentes dos agregados que 
havia nos corpos de milícias, pois parte dos 
provimentos do subsídio literário foi usada 
para a despesa com fardas e patentes que, 
a seu ver, ‘para nada lhes ficavam servin-
do’.” (p. 119). Após apresentar o complexo 
tabuleiro das relações institucionais, orien-
tadas pelo personalismo e a administração 
irregular do dinheiro, em que sobressaem 
as imposturas do governador d. Fernando 
José Portugal de Castro e do secretário José 
Pires de Carvalho e Albuquerque, Patrícia 
Valim concentra-se na análise de conjun-
tura da época, na figura de d. Rodrigo de 
Sousa Coutinho, Secretário de Estado da 
Marinha e Domínios Ultramarinos e do 
Erário Régio “entre 1796 e 1803” (p. 154). 
Das numerosas contendas entre os secretá-
rios, uma das mais impressionantes envolve 
a tentativa de se extinguir “o fim dos mor-
gadios” (p. 164), processo que se arrastou 
durante anos e facultou a José Pires de Car-
valho e Albuquerque, em vitória pessoal 
contra d. Coutinho, acumular impressio-
nantes “348 propriedades” (p. 172), muitas 
delas surrupiadas a partir de causas alheias. 
Evidencia-se que d. Rodrigo chocava-se 
constantemente com o outro Secretário, 
José Pires de Carvalho Albuquerque, que 
costumava ser defendido pelo governador 
d. Fernando, decerto porque as concepções 
econômicas de d. Rodrigo se aproximavam 

das medidas adotadas pelo Marquês de 
Pombal, braço direito do rei d. José I até 
1777: “D. Rodrigo de Sousa Coutinho fun-
damenta-se sobre dois princípios: unidade 
política e dependência econômica (…)”, por 
acreditar “na centralidade da mineração na 
vida econômica da capitania e pujança da 
monarquia” (p. 155 e 159).

À medida que avançamos no livro, o ano 
de 1796 assoma como marco temporal de-
cisivo para compreendermos as motivações 
que levaram, não apenas as camadas popu-
lares, ao movimento de sedição, dois anos 
depois. Com o passar do tempo, d. Rodrigo 
passou a contar com um aliado fundamental 
– o provedor José Venâncio de Seixas. Até 
1796, a capitania não recorrera a emprésti-
mos que não pudesse saldar. Daí em diante, 
a situação se inverteu, o que levou o provedor 
Seixas a implementar a cobrança de novas 
taxas e impostos, entre outras medidas que 
desfavoreceram os colonos e comerciantes 
locais. As constantes intrigas entre os par-
tidários de d. Rodrigo de Sousa Coutinho 
e o séquito do governador d. Fernando José 
de Portugal e Castro aumentaram em muito 
os processos judiciais, especialmente entre 
membros da própria elite escravista, dentre 
os quais, destaca-se o “negociante português 
Antônio José Ferreira (…), obrigado a desis-
tir da prorrogação do contrato do dízimo em 
razão da pressão exercida pelos negociantes 
soteropolitanos, com apoio da Junta da Fa-
zenda, do governador da capitania da Bahia 
e do posterior reconhecimento de D. João 
VI” (p. 192).

Se o cenário era de tensão constante en-
tre os poderosos, adeptos de posições anta-
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gônicas, pode-se imaginar a reverberação 
das contendas em outros setores e camadas 
médias e mais populares, o que terá colabo-
rado na publicação de “dez boletins manus-
critos” em “12 de agosto de 1798” (p. 195), 
cuja autoria era ignorada. De acordo com os 
documentos da época, o levante teria reu-
nido “676 adeptos”, dentre os quais “513 
pessoas pertenciam a corporações milita-
res” (p. 196). Vale lembrar que, para além 
das divergências na cúpula do poder local, 
o sangrento conflito contrapunha multipro-
prietários e um exército de despossuídos. A 
desigualdade estava na base dos conflitos. 
No bando de lá, brilhavam “o secretário 
de Estado e Governo e seus parentes (…) 
[como] os maiores proprietários de enge-
nhos da capitania a Bahia no início do sécu-
lo XIX” (p. 208). Deflagrado o movimento, 
rápida e barbaramente sufocado pelas forças 
do governo, que contavam com o aval da 
Coroa, cumpria identificar e apontar os ca-
beças do movimento: “O caminho duvidoso 
escolhido por D. Fernando foi o exame de 
várias petições antigas que se encontravam 
na Secretaria de Estado e Governo do Brasil, 
sob o comando de José Pires de Carvalho e 
Albuquerque. O objetivo era confrontar as 
letras dos documentos oficiais com as letras 
dos ‘pasquins sediciosos’.” (p. 222). Logo 
começaram a aparecer os bodes expiatórios. 
A esse respeito, Patrícia Valim notou que: 
“[...] em 1798, havia uma fluida relação de 
homens provenientes de vários setores, mas 
especialmente entre os senhores de escravos 
e de terras, escravos urbanos e os milicianos 
das tropas urbanas” (p. 231). A condição dos 
homens mantidos em cárcere era emblemá-

tica: “Em meados de 1799, já eram nove pre-
sos – pois um deles, Antônio José, morrera 
na prisão (…). Dos escravos indiciados nos 
autos, quase todos eram pardos e nascidos 
na Bahia” (p. 225). O governo recorria a to-
dos os métodos, em diferentes graus de ili-
citude, para punir os “sentenciados”. Outro 
exemplo de desfecho trágico contava com os 
conflitos entre os “pardos livres” e “escravos” 
(p. 228): “Do total de 13 testemunhas que 
formularam culpa sobre Luiz Gonzaga das 
Virgens e, depois, em outra devassa, sobre 
mais três pardos, o poder local aproveitou-se 
da animosidade existente entre pardos livres 
e escravos para convocar que estes últimos 
despusessem sobre o que eles sabiam acerca 
da ‘revolução projetada’.” (p. 238).

Amparada por extensa bibliografia e 
documentação, encontrada em arquivos e 
acervos bibliográficos, Patrícia Valim expli-
cita os mecanismos de favorecimento pesso-
al, enriquecimento ilícito e a prática quase 
regularizada do contrabando e da apropria-
ção indébita de recursos do erário real, sob 
os olhos semicerrados da Coroa – mais in-
teressada em manter e ampliar os emprés-
timos e favores prestados pela capitania da 
Bahia. Como os denunciados eram tratados, 
enquanto aguardavam pela sentença? “[…] 
o padrão presente no interrogatório dos 
escravos é o mesmo dos depoimentos e da 
acareação de Domingos da Silva Lisboa, ho-
mem pardo. Encerravam-se as perguntas no 
momento em que os nomes dos ‘principais’ 
eram citados e retomava-se o processo um 
ou dois dias depois, sem que se verificasse 
a procedência das informações” (p. 248). 
Conformadas ao sistema de acobertamento, 
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aplicado pela Coroa sobre as numerosas de-
núncias de corrupção e mau uso do dinheiro 
na capitania, as instituições continuavam a 
validar as denúncias, muitas vezes sem qual-
quer comprovação material. A pesquisadora 
salienta que, “Embora as autoridades locais 
não averiguassem as informações fornecidas 
pelos cativos e milicianos, ao longo de mais 
de um ano de investigação, as denúncias 
sobre a participação de ‘homens colocados 
entre os povos’ chegaram a Lisboa e medi-
das foram tomadas” (p. 255). Assim como 
a murmuração mística, pertinente ao Tri-
bunal do Santo Ofício, no plano terreno “o 
‘ouvir dizer’ foi mais do que suficiente para 
a acusação dos quatro milicianos pardos por 
participarem de reuniões de conteúdo sedi-
cioso e serem os autores dos boletins manus-
critos” (p. 257). Avancemos. Eis que se apro-
xima o momento do castigo exemplar a ser 
aplicado aos perigosíssimos homens pobres e 
pardos da capitania: “No dia 18 de outubro 
de 1799, foram definidos os critérios para as 
sentenças e o termo de conclusão da devassa 
instaurada para averiguar a “projectada re-
volução” (…) dos infelices e desgraçados RR 
[réus]” (p. 265 – respeitada a grafia original). 
Os lamentáveis episódios transcorridos em 
Salvador culminaram com a morte direta 
de quatro participantes do movimento, cujo 
procedimento permitiria evocar o que suce-
deu ao alferes Tiradentes, em 1792, no Rio 
de Janeiro: 

À execução dos outros dois réus [Luiz 
Gonzaga das Virgens e Veiga e João 
de Deus do Nascimento], seguiu-se o 
esquartejamento dos corpos. A cabeça de 

Lucas Dantas foi degolada, assim como a 
dos outros três, e depois espetada em um 
poste no Dique do Desterro. Os outros 
pedaços dos corpos dos réus foram expostos 
no caminho do Largo de São Francisco, 
onde Lucas Dantas residiu (p. 272).

Mas, afinal, o que teria acontecido à 
corporação dos enteados, que mandava e 
desmandava na capitania da Bahia? O que 
costumava suceder aos “homens de bem” 
daquele território: “Após o enforcamento 
e esquartejamento dos réus da Conjura-
ção Baiana de 1798, a corporação dos en-
teados manteve-se como setor dominante 
da capitania da Bahia, voltando a ocupar, 
inclusive, cargos na Câmara Municipal de 
Salvador, afastados desde 1796” (p. 278). 
Estas linhas dizem muito menos do que vai 
no livro de Patrícia Valim, estudo pioneiro 
nesta abrangente área de pesquisa. No que 
toca à famigerada Corporação dos Entea-
dos, porventura, fosse oportuno discorrer-
mos mais longamente sobre a fabricação de 
leis extravagantes ou sobre a emissão de al-
varás que costumavam atender a demandas 
específicas, quase sempre benéficas àqueles 
com maior poder de barganha. Também 
poder-se-ia aventar a hipótese de que certas 
posturas e práticas, situadas entre os sécu-
los XVIII e XIX, teriam deixado um legado 
pernicioso às instituições que ainda operam 
no país. 

Talvez ainda haja aqueles que fingem 
crer na imparcialidade da justiça e, vez ou 
outra, sacralizem figuras que se propõem 
tão retas quanto heroicas. Em nosso tempo, 
estamos longe de assistir a revoluções, para 
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além de assinaturas em petições on-line. 
Nem por isso, mudou-se o caráter arbitrário 
e excludente das leis; tampouco abrandou-
-se a pena com que uns são castigados sem 
medida e outros são poupados, esses, quase 
sempre por serem amigos do rei.
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